
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS - SEFIS/DEA/CGPLAM/DLOG/PF

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 10777719/2019-SEFIS/DEA/CGPLAM/DLOG/PF

Processo nº 08200.012347/2018-98

1. DO OBJETO

1.1. Processo para contratação de empresa para aquisição de cessão de direito de uso de licenças
de  Softwares  Autodesk  com  tecnologia  BIM,  para  uso  da  Polícia  Federal,  conforme  quantidades  e
especificações definidas na tabela abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

VALOR
UNITÁRIO

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
MÁXIMO
ACEITÁVEL

1

 Architecture
Engineering
Construction

Collection IC New
Single-user 3-Yr

Subscription SPZD
ELD WIN com

pacote de ferramenta
para análise do

projeto em execução
que ofereça a

capacidade de se
conectar a centenas
de fontes de dados,

produzindo relatórios
com visibilidade na
Web e em diversos

dispositivos. Os
painéis e relatórios

deverão incluir
visualizações e KPIs

de seus dados na
nuvem e na

infraestrutura local,
entregando uma visão

consolidada dos
dados de todo o

projeto.

 R$ 20.000,00

 Conjunto de
softwares
capazes de
performar a

plataforma BIM

 20  R$ 400.000,00
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1.2. Não está prevista para o presente certame a indicação das cotas reservadas, nos termos do
inciso III do art. 48, da LC n. 123, de 2006, devido ao seu enquadramento nas exceções previstas no art.
49, incisos II, III e IV do referido dispositivo legal.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Este processo tem como finalidade a aquisição de licenças dos softwares de tecnologia BIM
de engenharia e Arquitetura da Autodesk, a fim de dotar a divisão de Arquitetura e Engenharia da Policia
Federal de soluções de software adequadas conforme determinação do Ministério do Planejamento em
adoção de tecnologia BIM em âmbito Federal. Os softwares serão utilizados para o auxílio na elaboração
de novos projetos, recebimento dos projetos em andamento na Policia Federal e avaliação das estruturas
prediais já existentes, conforme as especificações definidas neste termo de referência. Diante dos avanços
tecnológicos  e  modernização  dos  serviços,  visando  mais  celeridade,  clareza  e  transparência  no
acompanhamento dos projetos e obras da Policia Federal, se faz mister a aquisição dos softwares Autodesk
em BIM para maior satisfação dos resultados a serem apresentados tanto ao Órgão, bem como ao público
em geral.

2.2.  A aquisição do Software também visa atender aos dispostos contidos no Decreto nº 9.377,
de 17 de maio de 2018, o qual Institui a Estratégia Nacional de Disseminação do Building Information
Modelling.

2.3. A quantidade de softwares foi estimada em função do número de servidores que irão utilizar
o mesmo. Hoje contamos com 15 profissionais  lotados na Divisão de  Engenharia,  entre Engenheiros,
Arquitetos e Desenhistas e mais 09 estagiários totalizando 24 pessoas. Contudo os estagiários trabalham
distribuídos entre manhã e tarde sendo o número de 20 licenças suficiente para atender a demanda. 

2.4. Desta  forma não  há  como parcelar  a  contratação  uma  vez  que  já  esta  sendo  pedida  a
quantidade mínima de softwares para operação da DEA e alem disto trata-se de apenas 01 item. O critério
de julgamento das propostas sera o menor preço ofertado.

2.5. Para  a  contratação  aqui  em  pauta  não  incidem  diretrizes,  critérios  e  práticas  de
sustentabilidade definidos no Decreto n. 7.746, de 2012.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os softwares em questão se caracterizam em aquisição de bens comuns, poderá ser adotada
a licitação na modalidade de pregão, por se tratarem de uma solução em software disponível no mercado
para compra direta nas especificações destacadas e conforme anexos.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. Da Qualificação Técnica

4.1.1. A empresa Licitante deverá apresentar comprovação de que é revenda autorizada Autodesk,
possuindo, no mínimo, nível “Gold” junto ao fabricante, dada a complexidade que o objeto requer.

4.1.2. Na eventualidade da empresa vencedora desta licitação não ser o fabricante dos softwares,
esta  deverá  apresentar  declaração  do  fabricante  garantindo  a  condição  de  comercialização  dos
produtos/prestação de serviço que compõem o objeto deste certame.

4.1.3. A  LICITANTE  deverá  comprovar  através  de  atestado  ou  certificados  emitidos  pela
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Autodesk, exigindo: Centro de Treinamento Autodesk (Authorized Training Center) e Autodesk Partner.

4.1.4. Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público  ou  privado,  em  favor  da  empresa  licitante,  comprovando  que  a  licitante  tenha  executado
satisfatoriamente  projetos  de  Consultoria  Técnica  em  Projeto  Piloto  do  BIM,  juntamente  com  o
fornecimento  de  licenças  AEC  (Architecture  Engineering  Construction  Collection)  e  de  Business
Intelligence (BI).

4.1.5. A LICITANTE deverá  apresentar  comprovação de possuir  capital  social,  ou  patrimônio
líquido,  mínimo  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  do  contrato.  Esta  exigência  tem  por  objetivo  a
classificação de empresas que assegurem o adimplemento do contrato a ser celebrado.

4.2. Do Recebimento

4.2.1. As licenças serão recebidas pela Divisão de Arquitetura/Engenharia da PF-DF.

4.2.2. Findo o prazo de inspeção e comprovada a conformidade do produto com as especificações
técnicas exigidas no edital e aquelas oferecidas pela CONTRATADA, a coordenação responsável emitirá o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

4.2.3. Nos casos de substituição do produto, iniciar-se-ão os prazos e procedimentos estabelecidos
nestas CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO.

4.2.4. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA terá o prazo de entrega até 20 (vinte) dias
para entregar as  licenças,  após recebimento do empenho pelo fornecedor e de todas as  informações e
documentações necessárias por parte da Contratante.

4.2.5. A entrega poderá ser  realizada por meio digital  (download ou outros),  de forma segura
através de credenciais de acesso restrita  ao uso da Policia Federal  do Distrito Federal,  por  correio ou
transportadora.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação  e
recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,  prepostos  ou
subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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6.1. A Contratada deve cumprir todas as  obrigações constantes no Edital,  seus anexos e sua
proposta,  assumindo como exclusivamente seus  os  riscos e  as  despesas  decorrentes  da  boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes ao software com prazo de garantia ou validade;

6.1.2. Fornecer os itens constantes do objeto em conformidade com as especificações e prazos
determinados neste Termo de Referência;

6.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante o fornecimento dos softwares. A fiscalização ou o acompanhamento pelo. TRE-
PB não exclui a responsabilidade da CONTRATADA;

6.1.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato;

6.1.5. Aceitar,  nas mesmas condições  contratuais,  os  acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93;

6.1.6. Comunicar  previamente  à  CONTRATANTE,  por  escrito,  a  ocorrência  de  qualquer  fato
impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação verbal dos fatos, caso
a situação exija imediata providência por parte do CONTRATANTE;

6.1.7. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais
resultantes da execução do contrato;

6.1.8. Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação do CONTRATANTE.

6.2. Do Suporte:

6.2.1. O PERÍODO DE SUPORTE E ATUALIZAÇÕES das licenças será de 36 (trinta e seis)
meses, que deverá constar na Proposta Comercial da CONTRATADA, observado o prazo mínimo exigido
neste TERMO DE REFERÊNCIA;

6.2.2. O  início  do  PERÍODO  DE GARANTIA dar-se-á  na  data  de  emissão  do  TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

6.2.3. O FABRICANTE das  licenças  deverá  dar  atendimento  de  suporte  total  durante  todo  o
PERÍODO DE SUPORTE E ATUALIZAÇÕES.

6.2.4. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.2.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

6.2.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.2.8. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.2.9. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO
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7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que  sejam observados pela  nova pessoa jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação exigidos  na
licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar  a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

10.1.1. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em decorrência  da
contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos
significativos para a Contratante;

10.2.2. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
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perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou até  que  seja  promovida  a  reabilitação perante  a
própria  autoridade  que  aplicou a penalidade,  que  será  concedida sempre que  a  Contratada ressarcir  a
Contratante pelos prejuízos causados.

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art.  87,  III  e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

10.3.1. Tenham sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal  ou Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada da  comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. Constatando-se,  junto  ao  SICAF, a  situação de irregularidade do fornecedor  contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.8. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
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período, a critério da contratante.

11.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.10. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

11.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.14. A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº 123, de 2006, não sofrerá a  retenção tributária quanto aos impostos e  contribuições
abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

11.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de  alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela
Contratante,  entre a  data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela,  é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)I =( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e  irreajustáveis  no prazo de um ano contado da data  limite para a
apresentação das propostas
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13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

13.1. Plano Anual de Obras

14. ANEXOS

14.1. Mapa Comparativo de Preços SEFIS/DEA/CGPLAM/DLOG/PF 10678831.

Brasília-DF, 22 de abril de 2019

RENATO JOSÉ LAZARY DA FONSECA
Engenheiro da Polícia Federal

Matrícula 14.065

ANDRÉ MEDEIROS MOREIRA
Desenhista

Matícula 12.412

APROVO,

ROBERVAL RÉ VICALVI
Delegado de Polícia Federal

Diretor de Administração e Logística Policial

Documento assinado eletronicamente por RENATO JOSE LAZARY DA FONSECA, Engenheiro(a), em
22/04/2019, às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE MEDEIROS MOREIRA, Agente Administra�vo, em
23/04/2019, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROBERVAL RE VICALVI, Diretor(a), em 25/04/2019, às
11:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.dpf.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 10777719 e o código CRC B18F5FFB.
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